PARECER N.o  908   , DE 2007

DE REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DEFESA DO MEIO AMBIENTE E FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI  N.º 383, DE 2007

                   De autoria do Deputado Adriano Diogo, o Projeto de Lei n.º 383, de 2007 objetiva instituir a Política Estadual sobre Mudança Global do Clima – PEMGC e dá outras providências. 

                   Em pauta nos termos regimentais, o projeto não recebeu emendas, seguindo para o exame das Comissões técnicas.

                   Após a aprovação do requerimento de tramitação em regime de urgência e, com base na alínea d, inciso III do artigo 18, combinado com o artigo 68 da XII Consolidação do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição e Justiça, Defesa do Meio Ambiente e Finanças e Orçamento.

                   Compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§1°, 8° e 3° do artigo 31 do mesmo diploma legal, analisar a proposta quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, mérito e financeiro e orçamentário. 

                   A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III e 24 "caput", da Constituição Estadual. 

                   A Constituição Federal estabelece, em seu artigo 24, inciso VI, ser  de competência concorrente entre União, Estados e Distrito Federal legislar  para o tema “proteção do meio ambiente e controle da poluição”. 

                   No mérito, o projeto é de inegável importância, tendo em vista o gradativo aumento da temperatura média do planeta, em decorrência do acúmulo crescente de emissões de gases de efeito estufa na atmosfera  e as medidas previstas no Protocolo de Quioto do qual o Brasil é signatário. 

                   Quanto aos aspectos sob análise da Comissão de Finanças e Orçamento, verifica-se que o artigo 16° do projeto prevê os recursos necessários para atender às novas despesas, estando em sintonia com o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado.

                   Assim, não havendo, nos aspectos que nos cumpre examinar, qualquer impedimento à sua tramitação, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei nº. 383, de 2007.

a) Mário Reali – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  28/6/2007

a) Fernando Capez – Presidente
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